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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 76/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 09/2016 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO Nº 118/2016.

 Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, introduzindo alterações no Plano Diretor de Mogi Mirim, aprovado pela Lei Complementar n° 308, de 30 de outubro de 2015.


Conforme os artigos 35 e 36 ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis, cabe à Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, não sendo analisado as questões de mérito do projeto, cuja análise caberá ao plenário se manifestar. 

Ressalta-se que a iniciativa para a deflagrar este tipo de projeto, é privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 12, inciso III, da LOM. Portanto, sob o aspecto da iniciativa e competência, não há óbice ao seu regular processamento.

Ademais, verifica-se que houve audiência pública para discussão das alterações pretendidas, conforme ata juntada (fls. 09). Atendendo determinações previstas no art. 40 e seus parágrafos, da lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade). 


Observa-se que de acordo com o regimento interno desta Casa Legislativa, a propositura em análise deverá ser submetida ainda ao parecer das seguintes comissões permanentes: Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas; Educação, Saúde e Assistência Social e Finanças e Orçamento. 

Tratando-se de alteração ao Plano Diretor, a deliberação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara e dois turnos de votação para a sua aprovação, conforme dispõe o artigo 143 do Regimento Interno.


Pelo exposto, sem adentrar no mérito da propositura e em seus aspectos técnicos, examinando a matéria apenas quanto a sua constitucionalidade e legalidade, esta Comissão de Justiça e Redação, exara seu Parecer Favorável, encaminhando-o ao Douto Plenário para exame e deliberação.  É o nosso parecer, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

   Sala das Comissões, em 05 de julho de 2016.

 Comissão De Justiça E Redação
Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo
Presidente
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Vice-Presidente
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